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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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— Concordo — responde o homem — Isso deve ser um sinal 
divino!

A mulher continua: 
— E olha só, um outro milagre: meu carro ficou totalmente des-

truído, mas essa garrafa de uísque não quebrou! Deve ser outro 
sinal. Vamos beber e comemorar esta sorte. 

E ela entrega a garrafa ao homem. Ele concorda, abre a garrafa, 
toma alguns goles diretamente do gargalo e devolve a garrafa à mu-
lher. Ela a pega, coloca a tampa de volta, e a devolve ao homem. Ele 
não entende o gesto e pergunta:

— Você não vai tomar?
 — Não! Eu vou esperar a polícia chegar com o bafômetro... 

Disponível em: https://www.tudoporemail.com.br/content.aspx?emai-
lid=4641. Acesso em: 25 de agosto de 2021.

Considerando o Texto lido, é CORRETO afirmar que:
(A) O acidente foi causado pelo homem.
(B) O acidente foi causado pela mulher.
(C) A mulher usou um ardil para se beneficiar.
(D) A mulher usou a realidade em detrimento próprio.

3. IBGP - 2021 - SEJUSP-MG 
Menores infratores: o desafio da recuperação
Falta de mercado de trabalho é uma das dificuldades enfrenta-

das pelo Creas, instituição que atende menores infratores e busca o 
encaminhamento desses jovens

Rio Grande do Sul – 05 de maio de 2017
Acompanhamento com especialistas e palestras são algumas 

das estratégias usadas pelo Centro de Referência Especializado em 
Assistência Social (Creas) no intuito de recuperar jovens infratores 
que cumprem medidas socioeducativas. Menores de 18 anos que 
foram flagrados desrespeitando a lei são encaminhados para essa 
instituição, localizada no bairro Oriental.

Os jovens recebem acompanhamento do Creas. “O adolescen-
te infrator recebe a determinação para cumprir medida socioedu-
cativa da Justiça e vem para o Creas, onde conversa com uma as-
sistente social e é elaborado um plano individual de atendimento, 
buscando conhecer ele, sua história e onde cumprir as medidas. 
Temos reuniões de grupos semanais onde são abordados temas re-
lativos à cidadania, drogadição e outros assuntos importantes para 
a vida”, explica Franciele Tais Bohrer, assistente social e coordena-
dora do Creas.

 Juliano Moura, capitão da Brigada Militar (BM), relata que é 
comum flagrar menores de 18 anos cometendo crimes em Carazi-
nho. “Por vezes, nos deparamos com adolescentes infringindo a lei. 
Percebe-se no dia a dia que há a participação do adolescente em 
muitos delitos, seja somente entre menores de 18 anos ou na com-
panhia de maiores de idade. E os delitos são de todas as ordens, 
como roubo, venda e consumo de drogas e muitos atos infracionais 
nos âmbitos familiar e escolar”, revela.

Mercado de trabalho
Os entrevistados pelo DM Carazinho afirmam que é possível 

recuperar jovens infratores. Porém, algumas barreiras são enfren-
tadas. “Temos dificuldades em buscar parceiros para o cumprimen-
to das medidas socioeducativas e também em encontrar emprego 
para os jovens após o cumprimento das medidas. Entendemos ser 
importante a inserção deles no mercado de trabalho para não fi-
carem ociosos. É um desafio para nós, além de conseguir empre-

go para eles, mostrar que existe vida além dos atos infracionais. A 
sociedade precisa dar a sua contribuição, inclusive a lei determina 
esse apoio”, relata Franciele.

Condenado por um crime que não cometeu, e posteriormen-
te absolvido pelo Tribunal de Justiça, o desportista Jarbas Rezende, 
que já palestrou duas vezes para os jovens atendidos pelo Creas, 
também defende a abertura de mercado de trabalho. “Muito se 
fala em recuperação para o menor infrator, mas para isso é preciso 
apresentar um horizonte para eles. O Creas precisa de mais apoio 
para funcionar e nisso o Poder Judiciário poderia auxiliar com recur-
sos, inclusive das penas alternativas”, argumenta.

Para o delegado Ednei Albarello, titular da Proteção à Criança 
e ao Adolescente (DPCA) de Carazinho, “a própria sociedade cria 
um preconceito, não que seja normal, mas quase automático com 
ex-presos ou exinternos. As empresas não dão espaço. Seria impor-
tante se o jovem conseguisse o emprego e incutisse em sua cabeça 
que esse é o meio de vida correto”, opina.

Moura ressalta a importância do acompanhamento profissio-
nal na recuperação dos jovens. “Medidas socioeducativas fortes e 
acompanhamento profissional, principalmente de psicólogos, po-
dem amenizar a situação e recuperar o indivíduo. Com certeza o 
trabalho seria um encaminhamento, até para um adulto, mas é pre-
ciso, além da vaga, a qualificação”, pondera.

Ressocialização
O Estatuto da Criança e do Adolescente apregoa que a medida 

socioeducativa tem a função de ressocializar. “Na prática as insti-
tuições responsáveis fazem o necessário, mas a grande maioria dos 
jovens infringe a lei e segue no mesmo ritmo de cometer crimes. O 
objetivo da ressocialização não é alcançado”, alega Albarello.

Para Moura, é preciso mudar o contexto em que crescem os 
jovens. “Dá para recuperar com medidas socioeducativas mais 
enérgicas. Porém, eu acredito que o grande diferencial é o trata-
mento do ambiente, do contexto em que essas crianças e adoles-
centes vivem. Precisamos de políticas públicas no intuito de que 
esses jovens frequentem a escola, que tenham um convívio familiar 
saudável e com bons exemplos dos pais. Além disso, o Comdicacar, 
os projetos sociais e a prática esportiva são importantes”, enumera 
o capitão da BM. 

O cenário que forja um jovem infrator é complexo. Ele pode co-
meçar num contexto de desestrutura familiar, inclusive com o fato 
de seus familiares estarem ligados à criminalidade. Junta-se a isso, 
na maior parte dos casos, o crescimento em um ambiente hostil, 
marcado principalmente pela presença do tráfico de drogas.

Após serem pegos em atividade fora da lei, muitos reincidem 
em atos infracionais. E a reincidência guarda forte relação com o 
contexto em que ele foi criado. “Muitos jovens emendam uma me-
dida na outra porque ainda não terminaram de cumprir o que havia 
sido determinado e já voltaram a cometer crimes. A reincidência no 
ato infracional predomina no caso de jovens cujas famílias também 
tem envolvimento com esse mundo”, revela Franciele.

Para Albarello, o crime é uma realidade na vida dos jovens. 
“Dos menores infratores, 99% têm uma família desregrada. Seus 
pais têm problemas com drogas e álcool ou são envolvidos na cri-
minalidade. A criança nasce e cresce nesse meio e é muito difícil 
reverter essa situação. Estudos mostram que salvar alguém nessas 
condições é a exceção da regra”, pontua.

Atualmente, o Creas atende cerca de 70 jovens infratores, a 
maior parte dos casos por envolvimento no tráfico de drogas. “Já 
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ressocializamos muitos jovens. Outros, perdemos para o mundo do crime. É uma vitória quando conseguimos salvar um deles. Quando 
não conseguimos, sabemos que voltarão para o crime”, lamenta Franciele.

Disponível em:<https://diariodamanha.com/noticias/menores-infratores-o-desafio-da-recuperacao/> . Acesso em: 28 jun. 2021.

“E os delitos são de todas as ordens, como roubo, venda e consumo de drogas e muitos atos infracionais nos âmbitos familiar e es-
colar”.

No contexto em que se encontra, o elemento coesivo em destaque INTRODUZ um valor semântico de: 
(A) Conformação. 
(B) Enumeração.
(C) Exemplificação.
(D) Explicação.

4. IBGP - 2021 - Prefeitura de Dores do Indaiá - MG
Leia o Texto para responder a questão.
(Texto)

Com base na concordância verbal, assinale a alternativa que apresenta um verbo utilizado de forma equivocada no Texto:
(A) “Registrou” (linha 1).
(B) “Representa” (linha 3).
(C) “Havia” (linha 8).
(D) “Excluem” (linha 14).
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A aplicação prática dessa classificação ABC pode ser vista quan-
do, por exemplo, reduzimos 20% do valor em estoque dos itens A 
(apenas 2 itens), representando uma redução de 16% no valor total, 
enquanto que uma redução de 50% no valor em estoque dos itens 
C (sete itens), impactará no total em apenas 2,2%. Logo, reduzir os 
estoques do grupo A, desde que calculadamente, seria uma ação 
mais rentável para a empresa do nosso exemplo.

Quanto à importância operacional: Esta classificação leva em 
conta a imprescindibilidade ou ainda o grau de dificuldade para se 
obter o material.

Os materiais são classificados em materiais:
- Materiais X: materiais de aplicação não importante, com simi-

lares na empresa;
- Materiais Y: materiais de média importância para a empresa, 

com ou sem similar;
- Materiais Z: materiais de importância vital, sem similar na em-

presa, e sua falta ocasiona paralisação da produção.

Quando ocorre a falta no estoque de materiais classificados 
como “Z”, eles provocam a paralisação de atividades essenciais e 
podem colocar em risco o ambiente, pessoas e patrimônio da em-
presa. São do tipo que não possuem substitutos em curto prazo. 
Os materiais classificados como “Y” são também imprescindíveis 
para as atividades da organização. Entretanto podem ser facilmen-
te substituídos em curto prazo. Os itens “X” por sua vez são aqueles 
que não paralisam atividades essenciais, não oferecem riscos à se-
gurança das pessoas, ao ambiente ou ao patrimônio da organização 
e são facilmente substituíveis por equivalentes e ainda são fáceis de 
serem encontrados.

Para a identificação dos itens críticos devem ser respondidas as 
seguintes perguntas: O material é imprescindível à empresa? Pode 
ser adquirido com facilidade? Existem similares? O material ou seu 
similar podem ser encontrados facilmente?

Ainda em relação aos tipos de materiais temos;
- Materiais Críticos: São materiais de reposição específica, cuja 

demanda não é previsível e a decisão de estocar tem como base o 
risco. Por serem sobressalentes vitais de equipamentos produtivos, 
devem permanecer estocados até sua utilização, não estando, por-
tanto, sujeitos ao controle de obsolescência.

A quantidade de material cadastrado como material crítico 
dentro de uma empresa deve ser mínimo.

Os materiais são classificados como críticos segundo os seguin-
tes critérios: Críticos por problemas de obtenção de material impor-
tado, único fornecedor, falta no mercado, estratégico e de difícil ob-
tenção ou fabricação; Críticos por razões econômicas de materiais 
de valor elevado com alto custo de armazenagem ou de transporte; 
Críticos por problemas de armazenagem ou transporte de materiais 
perecíveis, de alta periculosidade, elevado peso ou grandes dimen-
sões; Críticos por problema de previsão, por ser difícil prever seu 
uso; Críticos por razões de segurança de materiais de alto custo de 
reposição ou para equipamento vital da produção.

- Perecibilidade: Os materiais também podem ser classificados 
de acordo com a possibilidade de extinção de suas propriedades 
físico-químicas. Muitas vezes, o fator tempo influencia na classifica-
ção; assim, quando a empresa adquire um material para ser usado 

em um período, e nesse período o consumo não ocorre, sua utiliza-
ção poderá não ser mais necessária, o que inviabiliza a estocagem 
por longos períodos. Ex. alimentos, remédios;

- Quanto à periculosidade: O uso dessa classificação permite 
a identificação de materiais que devido a suas características físico-
-químicas, podem oferecer risco à segurança no manuseio, trans-
porte, armazenagem. Ex. líquidos inflamáveis.

- Possibilidade de fazer ou comprar: Esta classificação visa de-
terminar quais os materiais que poderão ser recondicionados, fabri-
cados internamente ou comprados: 

- Fazer internamente: fabricados na empresa;
- Comprar: adquiridos no mercado;
- Decisão de comprar ou fazer: sujeito à análise de custos;
- Recondicionar: materiais passíveis de recuperação sujeitos a 

análise de custos.

- Tipos de estocagem: Os materiais podem ser classificados em 
materiais de estocagem permanente e temporária.

- Permanente: materiais para os quais foram aprovados níveis 
de estoque e que necessitam de ressuprimento constantes.

- Temporária: materiais de utilização imediata e sem ressupri-
mento, ou seja, é um material não de estoque.

- Dificuldade de aquisição: Os materiais podem ser classifica-
dos por suas dificuldades de compra em materiais de difícil aquisi-
ção e materiais de fácil aquisição. As dificuldades podem advir de: 
Fabricação especial: envolve encomendas especiais com cronogra-
ma de fabricação longo; Escassez no mercado: há pouca oferta no 
mercado e pode colocar em risco o processo produtivo; Sazonalida-
de: há alteração da oferta do material em determinados períodos 
do ano; Monopólio ou tecnologia exclusiva: dependência de um 
único fornecedor; Logística sofisticada: material de transporte es-
pecial, ou difícil acesso; Importações: os materiais sofrer entraves 
burocráticos, liberação de verbas ou financiamentos externos.

- Mercado fornecedor: Esta classificação está intimamente li-
gada à anterior e a complementa. Assim temos: Materiais do mer-
cado nacional: materiais fabricados no próprio país; Materiais do 
mercado estrangeiro: materiais fabricados fora do país; Materiais 
em processo de nacionalização: materiais aos quais estão desenvol-
vendo fornecedores nacionais.

Recebimento e Armazenagem
Recebimento é a atividade intermediária entre as tarefas de 

compra e pagamento ao fornecedor, sendo de sua responsabilidade 
a conferência dos materiais destinados à empresa.

As atribuições básicas do Recebimento são:
- Coordenar e controlar as atividades de recebimento e devo-

lução de materiais;
- Analisar a documentação recebida, verificando se a compra 

está autorizada;
- Controlar os volumes declarados na nota fiscal e no manifesto 

de transporte com os volumes a serem efetivamente recebidos;
- Proceder a conferência visual, verificando as condições de 

embalagem quanto a possíveis avarias na carga transportada e, se 
for o caso, apontando as ressalvas de praxe nos respectivos docu-
mentos;

- Proceder a conferência quantitativa e qualitativa dos mate-
riais recebidos;
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- Decidir pela recusa, aceite ou devolução, conforme o caso;
- Providenciar a regularização da recusa, devolução ou da libe-

ração de pagamento ao fornecedor;
- Liberar o material desembaraçado para estoque no almoxa-

rifado;

A análise do Fluxo de Recebimento de Materiais permite dividir 
a função em quatro fases:

1a fase - Entrada de Materiais
A recepção dos veículos transportadores efetuada na portaria 

da empresa representa o início do processo de Recebimento e tem 
os seguintes objetivos:

- A recepção dos veículos transportadores;
- A triagem da documentação suporte do recebimento;
- Constatação se a compra, objeto da nota fiscal em análise, 

está autorizada pela empresa;
- Constatação se a compra autorizada está no prazo de entrega 

contratual;
- Constatação se o número do documento de compra consta 

na nota fiscal;
- Cadastramento no sistema das informações referentes a com-

pras autorizadas, para as quais se inicia o processo de recebimento;
- O encaminhamento desses veículos para a descarga;

As compras não autorizadas ou em desacordo com a programa-
ção de entrega devem ser recusadas, transcrevendo-se os motivos 
no verso da Nota Fiscal. Outro documento que serve para as opera-
ções de análise de avarias e conferência de volumes é o “Conheci-
mento de Transporte Rodoviário de Carga”, que é emitido quando 
do recebimento da mercadoria a ser transportada.

As divergências e irregularidades insanáveis constatadas em 
relação às condições de contrato devem motivar a recusa do rece-
bimento, anotando-se no verso da 1a via da Nota Fiscal as circuns-
tâncias que motivaram a recusa, bem como nos documentos do 
transportador. O exame para constatação das avarias é feito através 
da análise da disposição das cargas, da observação das embalagens, 
quanto a evidências de quebras, umidade e amassados.

Os materiais que passaram por essa primeira etapa devem ser 
encaminhados ao Almoxarifado. Para efeito de descarga do mate-
rial no Almoxarifado, a recepção é voltada para a conferência de vo-
lumes, confrontando-se a Nota Fiscal com os respectivos registros 
e controles de compra. Para a descarga do veículo transportador 
é necessária a utilização de equipamentos especiais, quais sejam: 
paleteiras, talhas, empilhadeiras e pontes rolantes.

O cadastramento dos dados necessários ao registro do rece-
bimento do material compreende a atualização dos seguintes sis-
temas:

- Sistema de Administração de Materiais e gestão de esto-
ques: dados necessários à entrada dos materiais em estoque, vi-
sando ao seu controle;

- Sistema de Contas a pagar : dados referentes à liberação de 
pendências com fornecedores, dados necessários à atualização da 
posição de fornecedores;

- Sistema de Compras : dados necessários à atualização de sal-
dos e baixa dos processos de compras;

2a fase - Conferência Quantitativa
É a atividade que verifica se a quantidade declarada pelo forne-

cedor na Nota Fiscal corresponde efetivamente à recebida. A confe-
rência por acusação também conhecida como “contagem cega “ é 
aquela no qual o conferente aponta a quantidade recebida, desco-
nhecendo a quantidade faturada pelo fornecedor. A confrontação 
do recebido versus faturado é efetuada a posteriori por meio do Re-
gularizador que analisa as distorções e providencia a recontagem.

Dependendo da natureza dos materiais envolvidos, estes po-
dem ser contados utilizando os seguintes métodos:

- Manual: para o caso de pequenas quantidades;
- Por meio de cálculos: para o caso que envolve embalagens 

padronizadas com grandes quantidades;
- Por meio de balanças contadoras pesadoras: para casos que 

envolvem grande quantidade de pequenas peças como parafusos, 
porcas, arruelas;

- Pesagem: para materiais de maior peso ou volume, a pesa-
gem pode ser feita através de balanças rodoviárias ou ferroviárias;

- Medição: em geral as medições são feitas por meio de trenas;

3a fase - Conferência Qualitativa
Visa garantir a adequação do material ao fim que se destina. A 

análise de qualidade efetuada pela inspeção técnica, por meio da 
confrontação das condições contratadas na Autorização de Forneci-
mento com as consignadas na Nota Fiscal pelo Fornecedor, visa ga-
rantir o recebimento adequado do material contratado pelo exame 
dos seguintes itens:

- Características dimensionais;
- Características específicas;
- Restrições de especificação;

Modalidades de Inspeção De Materiais
São selecionadas a depender do tipo de material que se está 

adquirindo, quais sejam:
1. Acompanhamento durante a fabricação: torna-se conve-

niente acompanhar in loco todas as fases de produção, por questão 
de segurança operacional;

2. Inspeção do produto acabado no fornecedor: por interesse 
do comprador, a inspeção do P. A. será feita em cada fornecedor;

3. Inspeção por ocasião do fornecimento: a inspeção será feita 
pôr ocasião dos respectivos recebimentos.

Documentos Utilizados no Processo De Inspeção:
1. especificação de compra do material e alternativas aprova-

das;
2. desenhos e catálogos técnicos;
3. padrão de inspeção, instrumento que norteia os parâmetros 

que o inspetor deve seguir para auxiliá-lo a decidir pela recusa ou 
aceitação do material.

Seleção do Tipo de Inspeção
A depender da quantidade, a inspeção pode ser total ou por 

amostragem, utilizando-se de conceitos estatísticos.
A análise visual tem por finalidade verificar o acabamento do 

material, possíveis defeitos, danos à pintura, amassamentos.
A análise dimensional tem por objetivo verificar as dimensões 

dos materiais, tais como largura, comprimento, altura, espessura, 
diâmetros.
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DECRETO Nº 6.425, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre o censo anual da educação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista ainda 
o disposto no art. 208, § 3°, da Constituição, bem como nos arts 7°, 
inciso I, e 9°, inciso V e § 2°, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996,

DECRETA:

Art. 1º O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira - INEP realizará, anualmente, o censo escolar 
da educação básica e o censo da educação superior, na forma deste 
Decreto.

Art. 2º O censo escolar da educação básica será realizado 
anualmente em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, em caráter declaratório e mediante 
coleta de dados descentralizada, englobando todos os estabeleci-
mentos públicos e privados de educação básica e adotando alunos, 
turmas, escolas e profissionais da educação como unidades de in-
formação.

§ 1º As autoridades do Poder Executivo dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, de acordo com suas respectivas 
competências, são responsáveis pela exatidão e fidedignidade das 
informações prestadas para o censo escolar.

§ 2º O representante legal do estabelecimento privado de 
ensino é responsável pela exatidão e fidedignidade das informações 
prestadas ao censo escolar, no limite de suas atribuições 
institucionais.

Art. 3º O censo da educação superior será realizado anualmen-
te em regime de colaboração entre a União, os Estados e o Distrito 
Federal, em caráter declaratório e mediante coleta de dados des-
centralizada, englobando todos os estabelecimentos públicos e pri-
vados de educação superior e adotando alunos, docentes e institui-
ções como unidades de informação.

Parágrafo único.  O representante legal da instituição de edu-
cação superior é responsável pela exatidão e fidedignidade das in-
formações prestadas para o censo escolar, no limite de suas atribui-
ções institucionais.

Art. 4º O fornecimento das informações solicitadas por ocasião 
do censo da educação básica e da educação superior, bem como 
para fins de elaboração de indicadores educacionais, é obrigatório 
para todos os estabelecimentos públicos e privados de educação bá-
sica e para todas as instituições de educação superior, na forma do 
art. 9°, inciso V e § 2°, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 5º Toda instituição de educação, de direito público ou pri-
vado, com ou sem fins lucrativos, é obrigada a prestar as informa-
ções solicitadas pelo INEP, por ocasião da realização do censo da 
educação ou para fins de elaboração de indicadores educacionais.

Art. 6º Ficam assegurados o sigilo e a proteção de dados pes-
soais apurados no censo da educação, vedada a sua utilização para 
fins estranhos aos previstos na legislação educacional aplicável.

Art. 7º O censo da educação será operacionalizado pelo INEP 
por meio de sistema eletrônico de informações.

§ 1º Ato do Ministro de Estado da Educação disporá sobre 
os procedimentos operacionais necessários à realização do censo 
escolar.

§ 2º Os formulários eletrônicos do censo da educação poderão 
prever campos de preenchimento obrigatório.

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por inter-
médio de seus respectivos órgãos encarregados do censo escolar, 
pactuarão as formas de cooperação e a repartição de atribuições e 
responsabilidades.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

QUESTÕES

1. Todos os itens abaixo são características do método de ar-
quivamento alfabético, EXCETO:

(A) específico ou por assunto;
(B)Geográfico;
(C) Duplex;
(D) Mnemônico;
(E) Variadex.

2. Sobre os arquivos públicos, considere os itens abaixo e assi-
nale a alternativa correta.

I. Os conjuntos de documentos oriundos de arquivos provisó-
rios que aguardam remoção para depósitos temporários são deno-
minados de sistemáticos.

II. Os conjuntos de documentos oriundos de arquivos corren-
tes que aguardam remoção para depósitos temporários são deno-
minados de Intermediários.

III. Os conjuntos de documentos atuais, em curso, que são ob-
jeto de consultas e pesquisas frequentes denominam- se Correntes.

IV. Os conjuntos de documentos de valor históricos, científico 
ou cultural que devem ser preservados indefinidamente são cha-
mados de Permanentes.

Está(ão) correto(s) o(s) item(ns):
(A) I, apenas;
(B)I e II, apenas;
(C) I, III e IV, apenas;
(D) II, III e IV, apenas;
(E) I, II, III e IV.

3. Todos os itens abaixo corresponde a acessórios do arquivo, 
exceto:

(A) notações
(B) pastas
(C) guias
(D) bilhetes
(E) tiras de inserção
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4. A autonomia de sentido é uma das mais importantes carac-
terísticas dos documentos

(A) de arquivos intermediários.
(B) de arquivos correntes.
(C) iconográficos.
(D) de arquivos permanentes.
(E) de biblioteca.

5. A constituição dos acervos das bibliotecas e dos museus en-
volve, quase sempre, mecanismos de compra, doação ou permuta. 
No caso dos arquivos institucionais, em que os documentos são 
acumulados em razão das atividades da entidade produtora, os me-
canismos de constituição dos acervos consistem, basicamente, em

(A) ingresso e incorporação.
(B) avaliação e seleção.
(C) transferência e recolhimento.
(D) aquisição e remessa.
(E) recolhimento e depósito legal.

6. Acerca dos princípios e conceitos arquivísticos, marque a al-
ternativa correta.

(A) O historiador francês Natalis de Wailly promulgou o prin-
cípio do ciclo vital dos documentos, que passou a ser aplicado 
em muitos países.
(B) O Decreto de Messidor da legislação de arquivos da Revolu-
ção Francesa é considerado como o princípio da acessibilidade 
dos arquivos públicos.
(C) O princípio da Proveniência sagrou-se com o fim da II Guer-
ra Mundial, quando ocorreu um grande aumento no volume de 
documentos nas instituições.
(D) O conceito de gestão de documentos nasceu com a criação 
do Arquivo Nacional da França, quando começaram a valorizar 
os traços administrativos do documento.

7. Sua condição no tempo e no espaço faz com que o documen-
to de arquivo possua a especificidade de sua produção em série, 
que corresponde às atividades da entidade, formando um organis-
mo total, um corpo vivo.

(Bellotto, 2014 Com adaptações.)

Na citação anterior, a autora refere-se a qual princípio da ar-
quivologia?

(A) Unicidade.
(B) Providência.
(C) Organicidade .
(D) Indivisibilidade.

8. Tendo em vista as recomendações para construção de arqui-
vos, considere as afirmativas a seguir.

I → No que diz respeito à localização do edifício sobre o terre-
no, deve-se observar a influência que o ambiente externo exercerá 
sobre o interno, ou seja, o projeto de construção deve considerar o 
posicionamento da construção em relação à incidência de luz solar, 
além da localização da vegetação nos arredores, que pode causar 
riscos de raios, térmitas, danos estruturais pelas raízes, queda de 
folhas, galhos e frutos e incidência de sombras, que poderão oca-
sionar acúmulo de umidade nas paredes.

II → Os espaços projetados devem ser distribuídos pensando 

em suas funções: depósitos (inclusive para acervos especiais), áreas 
para o público e áreas de trabalho (gabinetes, recepção, seleção, 
higienização, restauração, entre outras).

III → As construções espaçosas, com grandes vãos ou abertas 
são mais eficientes quanto à manutenção das condições ambientais 
e de segurança necessárias para a preservação do que espaços me-
nores, fragmentados e compactos.

IV → O projeto do edifício deverá levar em conta as condições 
e dimensões do terreno; os regulamentos e tradições locais; as con-
dições climáticas; o fluxo de trabalho e de atendimento ao público; 
as características físicas e formatos dos documentos; o volume do 
acervo e a expectativa de crescimento.

Estão corretas
(A) apenas I e II.
(B) apenas I e III.
(C) apenas III e IV.
(D) apenas I, II e IV.
(E) apenas II, III e IV.

9. Recentemente, estudiosos, pensadores e profissionais têm 
discutido princípios da ciência arquivística que, por muito tempo, 
foram considerados inexoráveis para o estudo e a prática dos arqui-
vos. Sob esta perspectiva, considere as afirmativas a seguir.

I→O modelo arquivístico vigente não se encaixa aos organis-
mos vivos que são os arquivos hoje. A problemática reside em refi-
nar a informação baseada na proveniência geral, sem obscurecer a 
conexão documento- atividade.

II → O arquivista atua como mediador entre documento e usu-
ário, devendo, para tanto, possuir formação sólida em áreas como 
história, idiomas e diplomática, que lhe permitam ler e compreen-
der os documentos, dominando uma série de detalhes técnicos por 
meio de extensos esforços práticos.

III → Os processos de avaliação constituem um elemento vital 
do contexto em que os arquivos históricos são formados. Guiados 
pelos valores de sua sociedade, os arquivistas acham-se implicados 
na formação dos arquivos que sua época legará ao futuro.

Em consonância com as correntes atuais do pensamento arqui-
vístico, está(ão) correta(s)

(A) apenas I.
(B) apenas II.
(C) apenas I e III.
(D) apenas II e III.
(E) I, II e III.

10.As pesquisas comportamentais difundem conhecimentos 
sobre personalidade e atitudes positivas nos grupos. Sobre o assun-
to, é correto afirmar:

(A) Traços como fluência verbal, coalisão e introversão tendem 
a correlacionar-se com flexibilidade, parcerias e maturidade do 
grupo.
(B) Traços de dominação, convencionalismo e autoritarismo 
tendem a correlacionar-se com qualidade produtividade e efi-
cácia do grupo.
(C) Traços como sociabilidade, autoconfiança e independência 
tendem a estar relacionados com produtividade, moral e coe-
são do grupo.


